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ASSUNTO: CLASSIFICAÇÃO DE MERCADORIAS 

Código NCM: 2619.00.00 
Mercadoria: Resíduos da indústria siderúrgica, constituídos por lama 
siderúrgica (60 %), finos de minério de ferro (> 35 %) e ligantes (cal e 
melaço, com teor < 5 %), compactados por meio do processo de 
briquetagem, comercialmente denominados “Briquete”, utilizado como 
matéria-prima na produção de ferro-gusa. 

Dispositivos Legais: RGI/SH 1 da NCM, constante da TEC, aprovada pela 
Resolução Camex nº 125, de 2016, e da TIPI, aprovada pelo Decreto nº 
8.950, de 2016, e subsídios extraídos das Nesh, aprovadas pelo Decreto 
nº 435, de 1992 e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018. 

 

 

Relatório 

 Versa a presente consulta sobre a classificação fiscal na Nomenclatura Comum do 
Mercosul (NCM) constante da Tarifa Externa Comum (TEC), aprovada pela Resolução Camex 
nº 125, de 15 de dezembro de 2016, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (TIPI), aprovada pelo Decreto nº 8.950, de 29 de dezembro de 2016, da 
mercadoria assim caracterizada pelo interessado: 
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Imagem: 
 

  

Fundamentos 

Identificação da Mercadoria: 
 
3. A mercadoria objeto da consulta é uma mistura de resíduos da indústria siderúrgica, 
que é reutilizada como insumo para produção de ferro-gusa, constituída por finos de minério 
de ferro, ligantes (cal e melaço) e lama siderúrgica, com aproximadamente > 35%, < 5% e 60% 
em peso, respectivamente, apresentada compactada por meio do processo de briquetagem e 
comercialmente denominada “Briquete”. 
 
4. Cabe ressaltar que os processos siderúrgicos produzem diversos resíduos, tais como 
finos de minério de ferro, pós, lamas, carepas e escória. O desenvolvimento de alternativas de 
reciclagem desses materiais é relevante tanto no aspecto ambiental como econômico. Uma 
forma de reaproveitar tais resíduos é transformá-los em matéria-prima para produção de 
ferro-gusa com utilização da técnica de briquetagem. Essa técnica consiste, de forma 
simplista, na aplicação de pressão na mistura de resíduos com objetivo de obter um corpo 
compactado e de forma definida. 
 
Classificação da Mercadoria: 
 
5. A Constituição Federal de 1988 (CF/88) estabeleceu os fundamentos para o Sistema 
Tributário Nacional, sendo, evidentemente, a principal fonte normativa do direito tributário 
brasileiro. Além disso, o Código Tributário Nacional (CTN), Lei nº 5.172, de 1966, aprovado 
como lei ordinária, tendo sido recepcionado com força de lei complementar pela CF/67, e 
mantido tal status com o advento da CF/88, é o diploma legal que estabelece as normas 
gerais tributárias. O CTN, em seu artigo 96, dispõe sobre a abrangência da expressão 
“legislação tributária”, com a seguinte instrução: A expressão "legislação tributária" 
compreende as leis, os tratados e as convenções internacionais, os decretos e as normas 
complementares que versem, no todo ou em parte, sobre tributos e relações jurídicas a eles 
pertinentes. 
 
6. O Brasil é parte contratante da Convenção Internacional sobre o Sistema 
Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, portanto, sujeito as suas 
diretrizes. No ordenamento jurídico brasileiro o Presidente da República tem competência 
para celebrar os tratados e convenções internacionais e, posteriormente, submetê-los ao 
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Congresso Nacional para sua aprovação, mediante decreto legislativo. Após a aprovação pelo 
Congresso Nacional o texto segue para ratificação do poder Executivo culminando na 
promulgação de um decreto. A jurisprudência e a doutrina brasileira acolheram a tese de que 
os tratados e convenções internacionais e as leis ordinárias federais possuem a mesma 
hierarquia jurídica, ou seja, aqueles são incorporados ao ordenamento jurídico brasileiro 
como normas infraconstitucionais. 
 
7. O texto da Convenção Internacional sobre o Sistema Harmonizado de Designação e de 
Codificação de Mercadorias foi aprovado no Brasil pelo Decreto Legislativo nº 71, de 11 de 
outubro de 1988, e promulgado pelo Decreto nº 97.409, de 23 de dezembro de 1988, com 
posteriores alterações aprovadas pelo Secretário Especial da Receita Federal do Brasil, por 
força da competência que lhe foi delegada pelo art. 2º do Decreto nº 766, de 3 de março de 
1993. 
 
8. A classificação fiscal de mercadorias fundamenta-se nas Regras Gerais para a 
Interpretação do Sistema Harmonizado (RGI/SH) da Convenção Internacional sobre o Sistema 
Harmonizado de Designação e de Codificação de Mercadorias, nas Regras Gerais 
Complementares do Mercosul (RGC/NCM), na Regra Geral Complementar da TIPI (RGC/TIPI), 
nos pareceres de classificação do Comitê do Sistema Harmonizado (CSH) da Organização 
Mundial das Alfândegas (OMA) e nos ditames do Mercosul, e, subsidiariamente, nas Notas 
Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh). 
 
9. A RGI/SH nº 1 dispõe que os títulos das Seções, Capítulos e Subcapítulos têm apenas 
valor indicativo, para os efeitos legais, a classificação é determinada pelos textos das posições 
e das Notas de Seção e de Capítulo e, desde que não sejam contrárias aos textos das referidas 
posições e Notas, pelas Regras seguintes (RGI/SH 2 a 5). A RGI/SH nº 6, por sua vez, dispõe 
que a classificação de mercadorias nas subposições de uma mesma posição é determinada, 
para os efeitos legais, pelos textos dessas subposições e das Notas de subposição respectivas, 
entendendo-se que apenas são comparáveis subposições do mesmo nível. 
 
10. Além disso, no que se refere aos desdobramentos regionais, temos por fundamento 
a Regra Geral Complementar do Mercosul nº 1 (RGC/NCM 1) que dispõe que as Regras Gerais 
para interpretação do Sistema Harmonizado se aplicarão, mutatis mutandis, para determinar 
dentro de cada posição ou subposição, o item aplicável e, dentro deste último, o subitem 
correspondente, entendendo-se que apenas são comparáveis desdobramentos regionais 
(itens e subitens) do mesmo nível.  
 
11. Ademais, em relação ao enquadramento no Ex-tarifário da Tabela de Incidência do 
Imposto sobre Produtos Industrializados (TIPI), temos por fundamento a Regra Geral 
Complementar da TIPI nº 1 (RGC/TIPI 1) que dispõe que as Regras Gerais para interpretação 
do Sistema Harmonizado se aplicarão, mutatis mutandis, para determinar, no âmbito de cada 
código, quando for o caso, o Ex-tarifário aplicável, entendendo-se que apenas são 
comparáveis Ex-tarifários de um mesmo código. 
 
12. Por fim, ressalta-se que o processo de consulta sobre a interpretação da legislação 
tributária e aduaneira, inclusive sobre a classificação fiscal de mercadorias, aplicável a fato 
determinado está regulamentado pelos Decretos nº 70.235, de 1972, e nº 7.574, de 2011, 
conforme diretriz estabelecida no Decreto-Lei n° 822, de 1969. No âmbito da Secretaria 



 

 
 

4 

Especial da Receita Federal do Brasil o rito para o processo de consulta sobre classificação 
fiscal de mercadorias está estabelecido na Instrução Normativa RFB nº 1.464, de 2014. 
 
13. O Auditor-Fiscal da Receita Federal do Brasil, autoridade tributária e aduaneira da 
União, detém, em caráter privativo, competência para elaborar e proferir decisão no âmbito 
do processo de consulta, bem como proceder à orientação do sujeito passivo no tocante à 
interpretação da legislação tributária, fundamentado no inciso I, do artigo 6º, da Lei nº 
10.593, de 6 de dezembro de 2002. 
 
14. Citada a legislação pertinente e sua respectiva sistemática, passa-se a determinar o 
correto enquadramento na NCM/TEC/TIPI da mercadoria submetida à consulta. 
 
15. O consulente adota o código NCM 7205.21.00 (Granalhas e pós de ferro fundido 
bruto, de ferro spiegel (especular), de ferro ou aço), porém pretende ver seu produto 
classificado na posição 72.13 – Fio-máquina de ferro ou aço não ligado – sugerindo o 
enquadramento no código NCM 7213.99.10 ou 7213.99.90. 
 
16. Entretanto, o pleito do consulente está prejudicado tanto para o enquadramento 
adotado quanto para o enquadramento solicitado. A mercadoria é, de fato, uma mistura de 
resíduos da indústria siderúrgica essencialmente composta por finos de minério e lamas 
siderúrgicas. Portanto, conclui-se que a mesma não possui abrigo na posição 72.05, 
tampouco na posição 72.13, por não atender aos textos das respectivas posições. Em razão da 
posição 72.04 abarcar os desperdícios e resíduos oriundos da fabricação do ferro ou aço será 
analisada a possibilidade de enquadramento na mesma. 
 
17. Diz o texto da posição 72.04: 
 

Desperdícios e resíduos, e sucata, de ferro fundido, ferro ou aço; desperdícios e 
resíduos, em lingotes, de ferro ou aço. 

[Grifo nosso] 

 
18. Para melhor compreensão da posição 72.04 recorre-se às Notas Explicativas do 
Sistema Harmonizado (Nesh), que constituem elemento subsidiário de caráter fundamental 
para a correta interpretação do conteúdo da posição, aprovadas pelo Decreto nº 435, de 27 
de janeiro de 1992, e atualizadas pela IN RFB nº 1.788, de 2018, que trazem os seguintes 
esclarecimentos: 
 

A.- DESPERDÍCIOS E RESÍDUOS 

A presente posição compreende os desperdícios e resíduos de ferro fundido, 
ferro ou aço tais como definidos na Nota 8 a) da Seção XV. 

Estes produtos, comumente denominados sucata, são de natureza muito variada 
e apresentam-se geralmente com as formas seguintes: 

1) Desperdícios obtidos no decurso da fabricação ou do acabamento do ferro 
fundido, ferro ou aço, por exemplo resíduos do torno, limalhas, desperdícios do 
corte de lingotes, de palanquilhas (billets) (biletes), de barras ou de perfis. 
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2) Artigos de ferro fundido, ferro ou aço, definitivamente inservíveis como tais 
(sucata), em consequência de fraturas, corte, desgaste ou outro motivo, bem 
como os seus resíduos; a sucata é geralmente preparada por um dos seguintes 
processos para adaptar às dimensões e qualidade procuradas pelos usuários: 

a) Fragmentação ou corte à chama das peças pesadas e longas. 

b) Compressão sob a forma de fardos, sobretudo de sucata leve, em geral em 
prensas hidráulicas. 

c) Desmantelamento das carrocerias de automóveis e de outra sucata leve, 
seguida de uma separação (eventualmente magnética), a fim de obter um 
produto de densidade elevada e pouco cuidado. 

d) Trituração e aglomeração em briquetes de tornos e limalhas de ferro fundido e 
de aço. 

e) Quebra de obras velhas de ferro fundido. 

Os desperdícios e resíduos são geralmente utilizados para a recuperação do 
metal por refundição ou para a preparação de produtos ou compostos químicos. 

Esta posição não compreende os produtos ainda suscetíveis de serem utilizados, 
quer para o seu uso primitivo, tal como se apresentam ou após conserto, quer 
para outros usos, nem os que possam ser transformados noutros artigos sem 
passar pela recuperação do metal. Citam-se, por exemplo, as peças para 
construções metálicas que possam voltar a utilizar-se depois da substituição das 
partes usadas, os trilhos (carris*) usados suscetíveis de serem ainda utilizados 
como esteios de minas ou serem transformados noutros artigos depois de uma 
nova laminagem e as limas de aço que possam voltar a utilizar-se depois de 
desoxidadas e repicadas. 

Também se excluem desta posição: 

a) As escórias, incluindo as de altos-fornos, chispas (battitures) e outros 
desperdícios da fabricação de ferro fundido, ferro e aço, mesmo que possam 
ser utilizados para recuperação do metal (posição 26.19). 

b) Os desperdícios e resíduos, radioativos, que não possam ser utilizados 
diretamente em siderurgia devido à sua radioatividade (posição 28.44). 

c) Os pedaços resultantes da fratura de lingotes, linguados e outras formas 
primárias de ferro fundido bruto ou de ferro spiegel (especular) (posição 72.01). 

[Grifo nosso] 

 
19. Ademais, conforme diretriz estabelecida na Nota Legal nº 8 da Seção XV, essa Seção 
(Capítulos 72 a 83) abarca os desperdícios e resíduos metálicos, do tipo resíduos do torno e 
limalhas, por exemplo. Tal fato exclui o enquadramento da mercadoria em análise na posição 
72.04. 
 

8.- Na presente Seção consideram-se: 

a) Desperdícios e resíduos, e sucata 
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Os desperdícios e resíduos metálicos provenientes da fabricação ou do trabalho 
mecânico de metais, bem como as obras metálicas definitivamente inservíveis 
como tais (sucata), em consequência de quebra, corte, desgaste ou outros 
motivos. 

b) Pós 

Os produtos que passem através de uma peneira com abertura de malha de 1 
mm, em proporção igual ou superior a 90 %, em peso. 

[Grifo nosso] 

 
20. Cabe ressaltar que as Notas Explicativas do Sistema Harmonizado (Nesh) da Seção XV 
trazem os seguintes esclarecimentos: 
 

Esta Seção engloba os metais comuns (mesmo quimicamente puros), e 
respectivas obras, salvo, entre outras, as exclusões mencionadas no fim da 
presente Nota Explicativa. Também compreende os metais no estado nativo 
sem a respectiva ganga e os mates de cobre, níquel e cobalto. Os minérios, 
incluindo os metais no estado nativo com a respectiva ganga, incluem-se nas 
posições 26.01 a 26.17. 

De acordo com a Nota 3 da presente Seção, consideram-se, na Nomenclatura, 
metais comuns: o ferro fundido, ferro e aço, o cobre, níquel, alumínio, chumbo, 
zinco, estanho, tungstênio (volfrâmio), molibdênio, tântalo, magnésio, cobalto, 
bismuto, cádmio titânio, zircônio, antimônio, manganês, berílio, cromo, 
germânio, vanádio, gálio, háfnio (céltio), índio, nióbio (colômbio), rênio e tálio.  

Os Capítulos 72 a 76 e 78 a 81 abrangem os metais comuns, em bruto ou sob a 
forma de produtos, tais como barras, fios ou chapas, bem como as obras destes 
metais, exceto os artigos metálicos incluídos nos Capítulos 82 ou 83, 
independentemente do metal que os constitui, sendo estes Capítulos limitados a 
artigos bem determinados. 

[Grifo nosso] 

 
21. Portanto, tanto o minério utilizado como insumo na produção de ferro e de aço 
quanto os resíduos da fabricação (finos de minério de ferro e lamas siderúrgicas, por 
exemplo) de ferro fundido, ferro ou aço (sem considerar os resíduos metálicos gerados no 
curso da usinagem) não estão abarcados nas respectivas posições da Seção XV (72.04, 72.05 
ou 72.13, por exemplo). 
 
22. Em razão da exclusão supracitada passa-se a verificar a possibilidade de 
enquadramento no Capítulo 26 (Minérios, escórias e cinzas). O fato da mistura de resíduos 
ser apresentada na forma de briquetes não prejudica tal enquadramento, pois a briquetagem 
é apenas uma operação física de compactação que não altera a constituição química da 
mistura, conforme informado pelo consulente. Para auxiliar nesta compreensão cita-se as 
Nesh do Capítulo 26, especificamente a informação de que os minérios abarcados nas 
posições 26.01 a 26.17 podem ser apresentados na forma de briquetes. Tal sistemática pode 
ser aplicada para a mercadoria em análise, mesmo que não esteja enquadrada nas posições 
supracitadas. 
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As posições 26.01 a 26.17 abrangem unicamente os minérios metalúrgicos e 
seus concentrados que: 

A) Sejam das espécies mineralógicas efetivamente utilizadas em metalurgia, 
para a extração dos metais das Seções XIV ou XV, do mercúrio ou dos metais da 
posição 28.44, mesmo que se destinem a fins não metalúrgicos, e 

B) Não tenham sofrido tratamentos diferentes daqueles a que normalmente 
são submetidos os minérios da indústria metalúrgica. 

O termo "minérios" designa os compostos metálicos associados a substâncias 
com as quais se formaram na natureza e com as quais são extraídos. Também 
designa os metais no estado nativo envolvidos pela sua ganga (por exemplo, 
areias metalíferas). 

Na maior parte das vezes, os minérios só são objeto de comércio depois de 
"preparados" com vista a operações metalúrgicas subsequentes. Entre os 
tratamentos de preparação, os mais importantes são os que visam à 
concentração do minério. 

O termo "concentrados" designa, na acepção das posições 26.01 a 26.17, os 
minérios que sofreram tratamentos especiais com o fim de eliminar total ou 
parcialmente as substâncias estranhas, seja porque possam prejudicar as 
operações metalúrgicas ulteriores, seja por motivos de economia de transporte. 

Os tratamentos admitidos no âmbito das posições 26.01 a 26.17 podem 
compreender operações físicas, físico-químicas ou químicas, desde que sejam 
normalmente efetuadas para preparar os minérios com vistas à extração de 
metais. Com exceção das modificações ocorridas devido à calcinação, à 
ustulação ou ao cozimento (com ou sem aglomeração), tais operações não 
devem modificar a composição química do composto de base que dá origem ao 
metal desejado. 

Entre as operações físicas ou físico-químicas podem citar-se a trituração, a 
moagem, a separação magnética, a separação gravimétrica, a flotação, a 
triagem, a classificação, a aglomeração de pós (por exemplo, por sinterização ou 
peletização) em grãos, bolas, briquetes, mesmo com a adição de pequenas 
quantidades de aglutinantes, a secagem, a calcinação, a ustulação oxidante, a 
ustulação redutora, etc. Pelo contrário, não se admitem a ustulação sulfatante, a 
ustulação cloretante e semelhantes. 

As operações químicas destinam-se a eliminar (por exemplo, por solução) as 
matérias prejudiciais. 

Excluem-se os concentrados de minérios obtidos por tratamentos, que não sejam 
a calcinação ou a ustulação, que modifiquem a composição química ou a 
estrutura cristalográfica do minério de base (geralmente Capítulo 28). O mesmo 
acontece com os produtos mais ou menos puros obtidos por mudanças 
sucessivas do estado físico (cristalização fracionada, sublimação, etc.), mesmo 
que a composição química do minério de base não tenha sido modificada. 

[Grifo nosso] 
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23. Isso posto, passa-se a analisar a posição 26.19, que possui os seguintes dizeres: 
 

Escórias (exceto escória de altos-fornos granulada) e outros desperdícios da 
fabricação de ferro fundido, ferro ou aço. 

[Grifo nosso] 

 
24. Para melhor entendimento da posição 26.19 recorre-se às Notas Explicativas do 
Sistema Harmonizado (Nesh), que trazem os seguintes esclarecimentos: 
 

As escórias compreendidas aqui são constituídas, quer por silicatos de alumínio e 
de cálcio provenientes da fusão das gangas dos minérios que, em razão da sua 
relativa leveza, se separam do ferro fundido em fusão nos altos-fornos (escórias 
de altos-fornos), quer por silicatos de ferro que se formam durante a refinação 
(afinação*) dos ferros fundidos ou na fabricação do aço (escórias de conversores, 
escórias Martin, etc.). Estas escórias continuam a classificar-se na presente 
posição, mesmo que contenham uma proporção de óxido de ferro suficiente 
para permitir a recuperação do metal. As escórias provenientes do tratamento 
do ferro fundido fosforoso, denominadas "escórias de desfosforação", "escórias 
fosfatadas" ou "escórias Thomas", são importantes adubos (fertilizantes) e estão 
compreendidas no Capítulo 31. 

As escórias de altos-fornos e outras escórias empregam-se, como matérias-
primas, na fabricação do cimento, na constituição de balastro, na construção de 
estradas, etc. As escórias de altos-fornos trituradas e grosseiramente calibradas 
sob a forma de macadame, classificam-se na posição 25.17. 

Também se exclui a escória de altos-fornos granulada (areia de escória) (posição 
26.18). 

Também se classificam nesta posição as chispas (battitures), que são as escamas 
de óxido de ferro provenientes da martelagem, laminagem, etc., do ferro e do 
aço. 

Incluem-se também nesta posição as poeiras dos altos-fornos e os outros 
desperdícios ou resíduos da fabricação propriamente dita do ferro fundido, do 
ferro ou do aço, mas não as sucatas, desperdícios e resíduos obtidos no curso 
da usinagem (fabricação*) ou do trabalho do ferro fundido, do ferro ou do aço, 
os quais se classificam na posição 72.04. 

[Grifo nosso] 

 

25. Portanto, em razão das características da mercadoria, descritas anteriormente, 
afirma-se que se classifica na posição 26.19, por aplicação da RGI/SH nº 1 e em conformidade 
com os esclarecimentos extraídos das Notas Explicativas da respectiva posição. Essa posição 
não sofre desdobramento, logo, a mercadoria sob análise enquadra-se no código NCM 
2619.00.00. 
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26. Por fim, cabe ressaltar que a Solução de Consulta não convalida informações 
apresentadas pelo consulente, conforme o art. 29, da IN RFB nº 1.464, de 2014. Portanto, 
para a adoção do código supracitado é necessária a devida correlação, das características 
determinantes da mercadoria, com a descrição contida na respectiva ementa. 

Conclusão 

27. Com base nas Regras Gerais para Interpretação do Sistema Harmonizado RGI/SH 1 
(texto da posição 26.19) da NCM, constante da Tarifa Externa Comum (TEC), aprovada pela 
Resolução Camex nº 125, de 2016, e da Tabela de Incidência do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (Tipi), aprovada pelo Decreto n.º 8.950, de 2016, e suas alterações 
posteriores, e ainda em subsídios extraídos das Notas Explicativas do Sistema Harmonizado 
(Nesh), aprovadas pelo Decreto nº 435, de 1992, e atualizadas pela Instrução Normativa RFB 
nº 1.788, de 2018, a mercadoria objeto da consulta CLASSIFICA-SE no código NCM/TEC/Tipi 
2619.00.00. 

Ordem de Intimação 

 Com base no relatório e fundamentação acima, a presente Solução de Consulta foi 
aprovada, nos termos do art. 48 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, pela 2ª Turma, 
constituída pela Portaria RFB nº 1.921, de 13 de abril de 2017, à sessão de 26 de junho de 
2020. 

 Divulgue-se e publique-se nos termos do art. 28 da Instrução Normativa RFB nº1.464, 
de 8 de maio de 2014. 

 Remeta-se o presente processo à DRF de Campinas (SP) para ciência do interessado e 
demais providências cabíveis. 
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